


Modifica el  Código Penal,  con el  objeto
de  aumentar  la  pena  del  delito  de  robo
en  lugar  no  habitado  en  el  caso  que
indica

Boletín N°10048-07



Al  11 .  P re s id en t e
de  l a  Cámara  de
Diputados  de  la
República



H o n o r a b l e  C á m a r a ,  t e n e m o s  e l  h o n o r  d e  
s o m e t e r  a  vuestra consideración el presente proyecto de 
Ley:

Cuestión previa

En la sesión N9 581,  de la Legislatura
3541  de  nuestro  Congreso  Nacional,  celebrada
el  martes  8  de  agosto  del  año  2006,  se  dio
cuenta de un proyecto de  Ley  que  modi f icaba
e l  Código  Pena l ,  Bole t ín  N94400-07,  que
tenía  por  finalidad  la  diferenciación  de  los
de l i tos  de  robo  en  lugar  no  dest inado  a  la
habitación,  atendido  que  en  algunos  casos,
como  los  señalados  en  dicho  proyecto,  los
bienes  jur ídicos  protegidos  vulnerados,
podía  ser  más que la  mera propiedad.

Hoy hemos visto, a través de los medios de
c o m u n i c a c i ó n ,  d e l  r o b o  o c u r r i d o  a  u n
C e n t r o  As i s tenc i a l ,  que  tuvo  como
resul t ado  e l  robo  de  equipos  médicos  que
dejaron  paralizado el  quehacer  en un importante
sector de dicho I lospital.

Como  se  podrá  aprecia r ,  acá  no
solo  fue  afectada  la  propiedad  del  Centro  de
Salud,  si  no la  comunidad toda,  motivo por el
cual la sanción debe ser distinta a la aplicar en uno
y otro caso.

Por  lo  anterior,  me  permito
reingresar  el  proyecto  presentado  en  su
oportunidad.



Antecedentes Generales

El  Cód i go  Pe na l  ch i l en o ,  s a nc i on a  co n
presidio  mayor  en  su  grado  mínimo,  es  decir  cinco
años y un día  a  diez  años,  el  delito  de robo con fuerza
e n  l u g a r  h a b i t a d o ,  y  e s t a b l e c e  d i c h a  p e n a ,  e n
c o n s i d e r a c i ó n  a  l o s  b i e n e s  j u r í d i c o s  q u e  s o n
violentado  por  el  sujeto  activo  del  delito,  son  dos,  a
saber: La integridad Física y la Propiedad.

D e b i d o  a  l o  a n t e r i o r ,  e s  q u e  l a  p e n a
asignada  al  delito  es  mayor  que  la  contemplada  para
el  del i to  de  robo  con  fuerza  en  lugar  no  habitado,
i l í c i t o  e n  q u e  s ó l o  s e  v u l n e r a  e l  b i e n  j u r í d i c o
propiedad.  En  efecto,  la  pena  asignada  a  este  último
t ipo  pena l ,  cor re sponde  a  pre s id io  menor  en  sus
grados medio a máximo.

Atendido  que  nuestra  Constitución  Política
cons idera  e l  Bien  Común  como  una  f ina l idad  de l
E s t a d o ,  é s t e  d e b e  s e r  c o n t e m p l a d o  c o m o  B i e n
j u r í d i c o  a  p r o t e g e r  e n  l a  g e n e r a l i d a d  d e  l a
reglamentación, incluso en la Punitiva.

P a r a  l a  m a t e r i a l i z a c i ó n  d e  e s t e  f i n ,  e l
E s t a d o  d e b e  c o n t r i b u i r  a  c r e a r  l a s  c o n d i c i o n e s
soc ia l e s  que  pe rmi t an  a  t odos  y  cada  uno  de  l os
in t egrant e s  de  l a  comunidad  nac iona l ,  su  mayor
realización espiritual  y material  posible,  de acuerdo  a
lo  seña l ado  por  e l  Ar t í cu lo  1  de  nues t r a  Car ta
Fundamental.

Lo  anterior,  se  concreta  en  muchos  frente,
s i en do  un o  de  e l l o s  l a  implem ent ac ió n  d e  Sa l a s
C u n a s ,  C o n s u l t o r i o s ,  E s t a b l e c i m i e n t o s
Ed u c a c i o na l e s ,  e t c .  c o n  l o s  q u e  s e  be n e f i c i a  l a
comunidad  toda  y,  especialmente,  los  sectores  más
desposeídos.

Es  por  esto  que  la  comisión  del  del ito  de
robo  en  lugar  no  habi tado  debe  ser  sancionado  de
m a n e r a  d i s t i n t a ,  a t e n d i d o  a  l a  f i n a l i d a d  d e  l o s
recintos  violentas,  toda  vez  que  el  robo  ocurrido  en
s a l a s  c u n a s ,  c o n s u l t o r i o s  o  e s t a b l e c i m i e n t o s
educacionales,  afectan  directamente  a  la  comunidad
b e n e f i c i a d a  c o n  e l  f u n c i o n a m i e n t o  d e  d i c h o s
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establecimientos, y no sólo a un particular afectado 
por el ilícito en comento.

Esto  se  funda  en  que  el  del ito  de  robo  en
l u g a r  n o  h a b i t a d o  p u e d e  v i o l e n t a r  l o s  b i e n e s
jurídicos  Bien  Común  y  Propiedad,  si  es  cometido  en
algún lugar  de aquellos  señalados precedentemente,  o
sólo  la  propiedad  si  es  en  uno  distinto,  motivo  por  el
cual las penas necesariamente debe ser distintas.

Con  el  objeto  de  dar  solución  a  la  falencia
precedentemente  seña l ada ,  t enemos  e l  Honor  de
someter  a  la  consideración  de  esta  1-1.  Cámara  el
siguiente:

P R O Y E C T O  D E  L E Y . 1

ARTÍCULO ÚNICO.-  Agréguese como nuevo inciso 
final al Artículo 442 del Código Penal, el siguiente:

a )  "S i  e l  d e l i t o  p rec ede n tem ent e  señ a l a do  fu e re
c o m e t i d o  e n  S a l a s  C u n a s ,  S e r v i c i o s  d e  S a l u d ,
E s t a b l e c i m i e n t o s  E d u c a c i o n e s ,  B i b l i o t e c a s ,  o
c u a l q u i e r a  d e  l a s  d e p e n d e n c i a s  d e  e s t o s ,  o  e n
c u a l q u i e r  o t r o  r e c i n t o  d e s t i n a d o  a l  a c o p i o ,
a l m a c e n a j e ,  c e n t r o  d e  d i s t r i b u c i ó n  o  d e  f i n e s
a ná l o g o s ,  d e  m a t e r i a l e s  o  m er c a d e r í a s  o  i n s u m o s
destinados a prestar servicios sociales, será castigado con
presidio menor en su grado máximo".

Dra. Karla Rubilar Barahona
Diputada

Proyecto de Ley, iniciado en moción en el año 2006, boletín N°4400-
07, hoy archivado
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